
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.801 - SP (2016/0318191-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : TOMIKO MIYAGI 
ADVOGADO : CARLOS MOLTENI JUNIOR E OUTRO(S) - SP015155 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL E  PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
QUALIDADE  DE  SEGURADO  DO DE CUJUS. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL DO FALECIDO. INICIO DE 
PROVA MATERIAL. AUSÊNCIA DE PROVA TESTEMUNHAL. 
SÚMULA 83/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME 
PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. A demanda gira em torno da demonstração de qualidade de segurado especial 
do de cujus, para fins de concessão do benefício previdenciário pensão por 
morte.
2. Hipótese  em que o Tribunal local consignou que o falecido não ostentava a 
qualidade de segurado na data do óbito e que "o falecimento ocorreu antes do 
preenchimento das condições necessárias à obtenção da aposentadoria por tempo 
de serviço ou idade"  (fl. 308, e-STJ).
3. Como claramente se verifica na vasta referência aos fatos e provas do 
processo, não há como infirmar as conclusões do Tribunal de origem sem arredar 
as premissas fático-probatórias sobre as quais se assentam, o que é vedado nos 
termos da Súmula 7/STJ.
4. Outrossim, a  Primeira  Seção,  em  julgamento proferido sob o rito do art. 
543-C do CPC/73, assentou a compreensão de ser "possível  o reconhecimento  
do  tempo  de  serviço  mediante  apresentação de um início  de  prova  material,  
desde  que corroborado por testemunhos idôneos"  (REsp n. 1.348.633/SP, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, julgado em 28/8/2013, DJe 
5/12/2014).
5. Neste ponto, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do Tribunal Superior de Justiça, razão pela qual não merece 
prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 
83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
6. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse 
sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe 
de 2/6/2010. 
7. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional
8. Recurso Especial não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
 Brasília, 07 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.801 - SP (2016/0318191-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : TOMIKO MIYAGI 
ADVOGADO : CARLOS MOLTENI JUNIOR E OUTRO(S) - SP015155 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

Agravo convertido em Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República) contra acórdão assim ementado (fls. 320-321, e-STJ):

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO LEGAL - FUNGIBILIDADE - 
TRABALHADOR RURAL. PENSÃO POR MORTE. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS. NÃO PROVIMENTO.

1. Embargos de declaração objetivando a reforma da decisão do 
relator, com caráter infringente, como na hipótese, devem ser convertidos em 
agravo, que é o recurso cabível, por força do princípio da fungibilidade.

2. O falecimento ocorreu antes do preenchimento das condições 
necessárias à obtenção de aposentadoria por tempo de serviço ou idade - visto 
que o falecido não detinha carência suficiente à concessão do benefício, mesmo 
quando considerados os comprovantes de contribuições acostados aos autos.

3. Com efeito, a despeito do início de prova material colacionado 
aos autos, correspondente a inscrição no sindicato, diversos certificados e 
declarações associados ao imóvel rural, bem como notas fiscais de produtos, a 
ausência de prova testemunhal, declinada pela própria requerente, no momento 
em que instada a se manifestar sobre as provas, inviabiliza a comprovação do 
labor rural em período imediatamente anterior ao óbito.

4. Assim, à vista da ausência de um dos requisitos ensejadores da 
concessão da pensão previdenciária, pois não demonstrada a qualidade de 
segurado do de cujus, a denegação do benefício é de rigor, sendo desnecessário 
perquirir-se acerca da dependência econômica.

5. É firme a orientação desta Colenda Corte no sentido de que "o 
órgão colegiado não deve modificar a decisão do Relator, salvo na hipótese em 
que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos 
vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável 
ou de difícil reparação à parte". Precedente: TRF 3a Região, OITAVA TURMA, 
AC 0002280-87.2006.4.03.6183, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL 
TANIA MARANGONI, julgado em 13/10/2014, e-DJF3 Judicial 1 
DATA:24/10/2014. 6.. Mantidos os fundamentos da decisão recorrida, que, 
baseada em precedentes desta E. Corte e do C. Superior Tribunal de Justiça bem 
aplicou o direito à espécie.

7. Embargos de declaração recebidos como agravo legal e não 
providos.
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Os Embargos de Declaração foram recebidos como Agravo Legal e não 

providos (fl. 315-321, e-STJ).

Aponta a parte agravante, em Recurso Especial, violação dos arts. 39 e 143 da 

Lei 8.213/1991, sob os seguintes argumentos (fls. 324-325, e-STJ):

Que,  data máxima vênia, independentemente da notória sapiência 
do PRECLARO DESEMBARGOR RELATOR, houve, data máxima vênia, 
omissão em seu R. Decisum, a forca normativa do ARTIGO 143 da Lei Nº 
8.213/1.991, visto que como comprovado nos autos tinha, o segurado falecido, 
LABORADO por mais de 17 Anos, como RURALISTA, com a agravante de 
que fora PRODUTOR RURAL, desde o ano de 1.987, conforme Declaração do 
Sindicato Rural de Suzano, motivo porque, o indigitado Artigo 143, garantia, 
expressamente, a todo RURALISTA, uma Aposentadoria por Idade, no valor de 
um salário mínimo, se no interregno de 15 anos, a partir da vigência da Lei Nº 
8.213/1.991, ou seja de 24 de Julho de 1.991 a 24/07/2.006, comprovasse o 
exercício da atividade rural, no período imediatamente anterior ao 
REQUERIMENTO DE APOSENTADORIA POR IDADE, restando, claro, que 
partindo-se da data de 16/03/1987, (início da atividade rural), vamos atingir o 
patamar de 16/03/2.004, PORTANTO, sete meses antes do óbito do segurado.

(...)
Que ainda na sustentação dessa alínea "a", invoca a parte 

recorrente outro artigo dessa mesma Lei Nº 8.213/1.991, ou seja o seu Artigo 39, 
que afirma, categoricamente, o direito impostergável a todo ruralista que é 
considerado como um "segurado especial", de concessão de uma aposentadoria 
por idade, desde que comprove, como no caso em exame, o exercício de sua 
atividade, mesmo que de forma descontínua, que não é o caso presente, por 
período suficiente a somatória correspondente a carência do benefício requerido 
(art.142 da mesma Lei), tudo a demonstrar a saciedade que o R. Decisum do 
TRF., andou na contra mão do Direito e contrariamente aos dispositivos 
garantidores à percepção da Aposentadoria por Idade e em decorrência a Pensão 
por morte, que se constitui em objeto primordial 
deste feito, data máxima vênia.

À fl. 373, e-STJ, foi dado provimento ao Agravo e determinado sua conversão 

em Recurso Especial, sem prejuízo de exame posterior mais profundo da admissibilidade.

É o relatório.   
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.801 - SP (2016/0318191-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em  4.1.2017

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos (fls. 317-319, e-STJ):

Não assiste razão à embargante, porquanto os autos revelam que 
as alegações das partes foram devidamente analisadas, dispondo o julgado 
expressamente:

(...)
Para se obter a implementação da aludida pensão, 

mister o preenchimento de dois requisitos: qualidade de segurado 
do falecido e dependência econômica. Dispensa-se a 
demonstração do período de carência, ex vi do artigo 26, inciso I, 
da Lei n° 8.213/91. 

De acordo com carnê de recolhimento 
acostado aos autos à fl. 72, o último recolhimento do 
falecido refere-se à competência de 04/2001.

Considerando o teor do artigo 15, inciso II e §§ 1º e 
2º, da LDPS, perde a qualidade de segurado quem deixar de 
contribuir por mais de doze meses à Previdência Social. Tal prazo 
pode ser prorrogado para vinte e quatro meses, se o segurado tiver 
pago mais de cento e vinte contribuições mensais sem interrupção 
que acarrete a perda da qualidade de segurado, ou acrescido de 
doze meses, se o segurado desempregado comprovar tal situação 
pelo registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho e 
Emprego.

Como o falecido verteu a última contribuição 
previdenciária em abril de 2001 e não fez jus à prorrogação 
do período de graça - depreende-se, dos carnes de fls. 
25/72, apenas 107 contribuições, realizadas de 05/1992 a 
04/2001, já excluída de fl. 62, eis que ausente comprovante 
de pagamento - manteve a qualidade de segurado até 15 de 
junho de 2002, não ostentando tal condição na data do óbito.

Ainda, o falecimento ocorreu antes do 
preenchimento das condições necessárias à obtenção de 
aposentadoria por tempo de serviço ou idade - visto que o falecido 
não detinha carência suficiente à concessão do beneficio, mesmo 
quando considerados os comprovantes contribuições 
acostados aos autos às fls. 25/72. Assim, não há que se falar na 
aplicação do disposto no artigo 3º da Lei n° 10.666/03.

(...)
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Outrossim, a alegação de que o falecido trabalhou 
em atividade rural por toda sua vida também não merece 
prosperar. Com efeito, a despeito do início de prova material 
colacionado aos autos, correspondente a inscrição no sindicato (fl. 
11), diversos certificados e declarações associados ao imóvel rural 
(fls. 16/24), bem como notas fiscais de produtos (fls. 73/208), a 
ausência de prova testemunhal, declinada pela própria 
requerente, no momento em que instada a se manifestar sobre as 
provas (fls. 234/236), inviabiliza a comprovação do labor rural em 
período imediatamente anterior ao óbito.

Assim, à vista da ausência de um dos requisitos 
ensejadores da concessão da pensão previdenciária, pois não 
demonstrada a qualidade de segurado do de cujus, a denegação do 
beneficio é de rigor, sendo desnecessário perquirir-se acerca da 
dependência econômica.

Posto isso, nos termos do artigo 557, caput, do 
Código de Processo Civil, porque manifestamente improcedente, 
nego seguimento à apelação.

(...)
Diante do exposto, recebo os embargos de declaração como 

agravo legal e nego provimento ao recurso.

A demanda gira em torno da demonstração de qualidade de segurado especial 

do de cujus, para fins de concessão do benefício previdenciário pensão por morte.

Hipótese  em que o Tribunal local consignou que o falecido não ostentava a 

qualidade de segurado na data do óbito e que "o falecimento ocorreu antes do preenchimento 

das condições necessárias à obtenção da aposentadoria por tempo de serviço ou idade"  (fl. 

308, e-STJ).

Como claramente se verifica na vasta referência aos fatos e provas do 

processo, não há como infirmar as conclusões do Tribunal de origem sem arredar as premissas 

fático-probatórias sobre as quais se assentam, o que é vedado nos termos da Súmula 7/STJ.

Vejam-se os precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  
ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR A DECISÃO  
ATACADA.  QUALIDADE  DE  SEGURADO  DO DE CUJUS. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
07/STJ. INCIDÊNCIA.

I  - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no 
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sentido de reconhecer a existência da qualidade de segurado quando do óbito, 
demandaria  necessário  revolvimento  de  matéria  fática,  o  que é inviável  em  
sede  de  recurso  especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.

II  -  É  incabível  o  exame  do  Recurso Especial pela alínea c do 
permissivo constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 07/STJ.

III   -   A  Agravante  não  apresenta,  no  regimental,  
argumentos suficientes para desconstituir a decisão agravada.

IV - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 811.590/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 05/02/2016)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR 
MORTE. SEGURADO ESPECIAL. TRABALHADOR RURAL. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.

1. A demanda gira em torno da demonstração de qualidade de 
segurado especial do de cujus, para fins de concessão do benefício previdenciário 
pensão por morte.

2. O Tribunal de origem concluiu que o acórdão impugnado 
considerou inexistente o início de prova material, tendo em vista que as provas 
carreadas aos autos apresentavam contradições. Assim, para alterar as premissas 
fáticas firmadas pelo acórdão recorrido, seria imprescindível o reexame dos fatos 
e provas do processo, atraindo a Súmula 7 desta Corte.

3. Quanto à interposição pela alínea "c", cumpre salientar que o 
recurso especial não merece seguimento, tendo em vista a ausência de similitude 
fática entre os casos confrontados. Ademais, este Tribunal tem entendimento no 
sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio 
jurisprudencial.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 713.227/PB, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 26/08/2015)

A excepcional intervenção corretiva do Superior Tribunal de Justiça somente se 

legitima quando detectado erro jurídico na aplicação de norma ou princípio, o que, in casu, 

não ocorre:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. 
PENHORA. SALÁRIO. REVALORAÇÃO DA PROVA. PRETENSÃO. 
REEXAME. SÚMULA N. 7-STJ. NÃO PROVIMENTO.

1. Se o Tribunal de segundo grau concluiu que a penhora recaiu 
apenas parcialmente sobre verbas salariais, liberando estas e mantendo a 
constrição sobre os demais valores, alterar essa conclusão encontra o óbice de 
que trata o verbete n. 7, da Súmula.

2. A errônea valoração da prova, a permitir a intervenção 
desta Corte na questão, é a jurídica, decorrente de equívoco de direito na 
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aplicação de norma ou princípio no campo probatório.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 26.857/GO, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 27/09/2013)

Assim, não há como afastar o óbice sumular 7/STJ sob o argumento de buscar 

a parte recorrente mera revaloração das provas.

Outrossim, a  Primeira  Seção,  em  julgamento proferido sob o rito do art. 

543-C   do  CPC/73,  assentou  a  compreensão  de  ser  "possível  o reconhecimento  do  

tempo  de  serviço  mediante  apresentação de um início  de  prova  material,  desde  que 

corroborado por testemunhos idôneos"  (REsp. 1.348.633/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 

Lima, Primeira Seção, julgado em 28/08/2013, DJe 05/12/2014).

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO   ESPECIAL.   
APOSENTADORIA  RURAL  POR  IDADE.  TRABALHADOR 
BÓIA-FRIA. SENTENÇA QUE RECONHECE O DIREITO À CONCESSÃO 
DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.  COMPROVAÇÃO  DO  
REQUISITO ETÁRIO E DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE  RURAL PELO 
PERÍODO DE CARÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS 
DESPROVIDO.

1.  Esta  Corte  firmou  o  entendimento,  no  julgamento do 
Recurso Especial  1.321.493/PR,  Representativo  da  Controvérsia, Rel. Min. 
HERMAN  BENJAMIN,  DJe  19.12.2012,  de  que considerando a inerente 
dificuldade  probatória  da  condição  de  trabalhador  bóia-fria, a apresentação de 
prova material somente sobre parte do lapso temporal pretendido  não implica 
violação da Súmula 149/STJ, cuja aplicação é mitigada  se  a reduzida prova 
material for complementada por idônea prova testemunhal.

2. Da mesma forma, no julgamento do Resp. 1.348.633/SP, da 
relatoria do Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, submetido ao rito do art. 
543-C do CPC, esta Corte, examinando a matéria concernente à possibilidade de 
reconhecimento  do  período  de trabalho rural anterior ao documento mais  antigo  
apresentado,  consolidou o entendimento de que a prova material  juntada  aos 
autos possui eficácia probatória tanto para o período  anterior quanto para o 
posterior à data do documento, desde que corroborado por prova 
testemunhal.

3. Da leitura da Apelação interposta pela Autarquia, verifica-se 
que o  INSS  limitou-se a impugnar a prova documental juntada aos autos, não 
fazendo qualquer impugnação quanto aos testemunhos colhidos. Assim,  inviável, 
em sede de Recurso Especial, acolher a alegação de que  a  prova testemunhal 
não é suficiente para comprovar o trabalho campesino  em  momento  anterior ao 
requerimento administrativo, por tratar-se de inovação recursal.

4.   Agravo Regimental do INSS desprovido.
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(AgRg no AgRg no REsp 1309488/PR, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
09/08/2016, DJe 24/08/2016, grifei).

PROCESSUAL  E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA TESTEMUNHAL 
INIDÔNEA. PREMISSA FÁTICA. INVERSÃO. DESCABIMENTO.

1.  Nos  termos  do  art.  143  da  Lei  n.  8.213/1991,  é devida a 
aposentadoria  por  idade  ao  trabalhador  rural  que  completar 60 (sessenta) 
anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos de idade,  se  mulher,  
desde  que  esteja  demonstrado  o exercício de atividade  agrícola,  ainda  que  
de forma descontínua, em número de meses idêntico ao período de carência.

2.  A  Primeira  Seção,  em  julgamento proferido sob o rito do art. 
543-C   do  CPC/73,  assentou  a  compreensão  de  ser  "possível  o 
reconhecimento  do  tempo  de  serviço  mediante  apresentação de um início  de  
prova  material,  desde  que corroborado por testemunhos idôneos"  (REsp 
n. 1.348.633/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, julgado em 
28/08/2013, DJe 05/12/2014).

3.  No  caso,  o Tribunal de origem considerou insubsistente a 
prova oral colhida em juízo, inexistindo, portanto, a alegada harmonia dos 
testemunhos   com   o  acervo  documental.  A  inversão  do  julgado demandaria 
o reexame de prova, inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 
7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgRg no AREsp 624.674/SP, Rel. Ministro GURGEL 

DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 20/06/2016, 
grifei)

PREVIDENCIÁRIO.  PENSÃO  POR  MORTE. 
TRABALHADOR RURAL. DOCUMENTAÇÃO INSUFICIENTE  À  
COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL DO FALECIDO. REEXAME 
DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1.  Hipótese  em que o Tribunal local consignou que a prova 
carreada nos   autos  foi  insuficiente  para  comprovar  a  atividade  rural 
supostamente  exercida pelo falecido no período controvertido e que, "no caso 
concreto, nada disso apresenta verossimilhança com os fatos alegados  na  inicial,  
não servindo de prova do período de carência exigido na legislação vigente" (fl. 
111, e-STJ).

2. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, 
seria necessário  exceder  as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 
demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso 
Especial, conforme Súmula 7/STJ.

3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 894.534/PE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 10/10/2016)

Neste ponto, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
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entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA 
ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 

(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA,  DJe 24/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
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SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 

(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações 
previstas nos citados verbetes sumulares. 

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2013).

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial. 

É como voto.

Documento: 1576353 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/04/2017 Página  11 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0318191-6 REsp 1.645.801 / SP

Números Origem:  00423438420084039999  0700001862  0700131816  200803990423435  700001862  
700131816

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TOMIKO MIYAGI 
ADVOGADO : CARLOS MOLTENI JUNIOR E OUTRO(S) - SP015155 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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